
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.861 - SC (2014/0056271-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA 
  HERBERT BARBOSA CUNHA 
AGRAVADO : MÁRIO FLEGER 
ADVOGADO : VANESSA CRISTINA BAUER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO - 
INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. Rever a conclusão do Tribunal a quo acerca do quantum 
indenizatório fixado em função da responsabilidade civil 
reconhecida, demandaria o reexame de provas, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2. A incidência do referido impedimento sumular impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, porquanto ausente a similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas ditos 
divergentes. 

3. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.861 - SC (2014/0056271-0)
  

AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA 
  HERBERT BARBOSA CUNHA 
AGRAVADO : MÁRIO FLEGER 
ADVOGADO : VANESSA CRISTINA BAUER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental, interposto pela OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, 

contra decisão monocrática, acostada às fls. 254-257, e-STJ, da lavra deste signatário, 

que não conheceu do recurso especial.

O apelo nobre foi  interposto com amparo na alínea "c" do permissivo 

constitucional, no intuito de ver reformado o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina, assim ementado (fl. 188, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RELAÇÃO COMERCIAL. DÍVIDA QUITADA. 
MANUTENÇÃO DO NOME NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
ATO ILÍCITO CARACTERIZADO. ABALO DE CRÉDITO. DANO MORAL 
PRESUMIDO. DEVER DE COMPENSAR. QUANTUM FIXADO. 
MAJORAÇÃO NECESSÁRIA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RECURSO DO AUTOR 
PARCIALMENTE PROVIDO E DESPROVIDO O DA RÉ.
É inegável a obrigação compensatória àquele que teve seu nome 
injustamente mantido nos órgãos de proteção ao crédito por débito 
devidamente quitado.
A compensação por danos morais deve ser fixada com ponderação, 
levando-se em conta o abalo experimentado, o ato que o gerou e a 
situação 'econômica do lesado. Não pode ser exorbitante, a ponto de 
gerar enriquecimento sem causa, nem irrisória, que dê azo à 
reincidência.
Nas ações de compensação por danos morais fundadas em 
responsabilidade contratual, os juros de mora têm como marco de 
incidência a citação, e a correção monetária, por sua vez, a data do 
arbitramento do quantum.
Se a parte é beneficiária da gratuidade da justiça, os honorários 
advocatícios seguem o percentual fixado no art. 11, § 1º, da Lei n. 
1.060/1950.

Nas razões do apelo (fls. 226-231, e-STJ), a recorrente buscou, com base 

na divergência jurisprudencial, a minoração do valor da condenação fixado a título de 
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danos morais, na medida em que, segundo seu entendimento, tal montante diverge do 

posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça.

Sem contrarrazões (fl. 245, e-STJ). 

Em decisão monocrática, este relator não acolheu o pleito recursal ao aplicar 

o óbice da Súmula 7/STJ no tocante à revisão da fixação do valor dos danos morais, 

como também em face do dissídio jurisprudencial suscitado.

Nas razões do regimental (fls. 260-265, e-STJ), a agravante aduziu que não 

busca rediscutir provas cuja cognição já se esgotou, mas, sim, via realizar a devida 

adequação do montante da condenação por danos morais imposta de maneira 

excessiva.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.861 - SC (2014/0056271-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO - 
INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. Rever a conclusão do Tribunal a quo acerca do quantum 
indenizatório fixado em função da responsabilidade civil 
reconhecida, demandaria o reexame de provas, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2. A incidência do referido impedimento sumular impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, porquanto ausente a similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas ditos 
divergentes. 

3. Agravo regimental desprovido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, razão pela qual a decisão agravada merece ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos. 

1. Com efeito, incide o enunciado da Súmula n. 7 do STJ no que tange ao 

exame da pretensão voltada à minoração da verba indenizatória fixada em R$ 35.000,00 

(trinta e cinco mil reais) a título de danos morais.

Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não 

existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta Corte 

Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a indenização deve ser 

suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir a falta, 

não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.
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Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

recorrente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula nº 7 do STJ). 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1220686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

Quarta Turma, DJe 6/9/2011 e AgRg no AREsp 57.363/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, Terceira Turma, DJe 2/12/2011.

No mais, este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a condenação 

em até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição 

indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, Rel. Min.  Humberto 

Gomes de Barros, DJ 04.04.2005).

Nesse sentido, também:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO 
DE DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos 
de declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada 
a interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de 
erro grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinquenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE (EDcl no Ag 
811523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, julgado 
em 25/03/2008, DJe 22/04/2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
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MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do 
agravado nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista 
que as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização 
por danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a 
realização de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas 
que envolvem os precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível)" (EDcl no Ag 811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, 
DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
157460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
12/06/2012, DJe 28/06/2012)

2. Importante consignar, ainda, que esta Corte de Justiça tem entendimento 

no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 

os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 

base na qual deu solução a causa a Corte de origem. 

Nesse sentido: 

(...) 
7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião estampada 
no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que também impede o 
exame da divergência jurisprudencial na medida em as peculiaridades do 
caso concreto, decisivas à solução conferida pela Corte de origem, não 
possuem identidade com os paradigmas trazidos à colação. 
8. Recurso especial não conhecido ." (REsp 1.186.481/AC, Rel. Min. 
Castro Meira, 2ª Turma, julgado em 18.05.2010) 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
OCORRÊNCIA DE DANO MORAL REPARÁVEL. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 
reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. 
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
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apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução a causa. (AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
2ª Turma, 25.10.2011) 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Documento: 1480717 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0056271-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.441.861 / SC

Números Origem:  054100005890  20110510897  20110510897000100  54070057609  54100005890

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA

HERBERT BARBOSA CUNHA
RECORRIDO : MÁRIO FLEGER
ADVOGADO : VANESSA CRISTINA BAUER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA

HERBERT BARBOSA CUNHA
AGRAVADO : MÁRIO FLEGER
ADVOGADO : VANESSA CRISTINA BAUER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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